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RESUMO 

O presente trabalho tem como eixo norteador apresentar algumas considerações acerca das 

formas consensuais de conflitos e como elas contribuem para o fim da cultura do litígio na 

garantia do acesso à justiça. O objetivo central do trabalho é evidenciar as formas consensuais 

de conflitos como um instrumento de acesso à justiça. A metodologia se baseou em pesquisa 

do tipo bibliográfica como uma etapa dos procedimentos metodológicos e se baseia na 

consulta ao banco de teses e dissertações das universidades públicas, além de plataformas de 

divulgação científica como os periódicos e revistas especializadas na temática. A pesquisa 

apresenta abordagem livre e exploratória e tem como resultado e discussões a teorização das 

formas de resolução de conflitos e como se garante por meio delas o acesso à justiça, em 

contraponto ao litígio. Pois, o acesso à justiça, não é mero acesso à ordem jurídica, um mero 

instrumento à jurisdição. Se a garantia da escorreita prestação jurisdicional é um instrumento, 

não deixa de ser também um direito pela qual o jurisdicionado pode acionar ou não a função 

jurisdicional do Estado. À conclusão de que quaisquer meios passíveis e adequados de 

solução de conflitos devem ser assinalados às funções essenciais à justiça, a exemplo das 

instituições públicas e privadas, mesmo em curso o processo judicial, para que venha a valer a 

justa pacificação dos conflitos. 

 

Palavras chaves: Resolução de Conflitos; Acesso à justiça; Litígio. 

INTRODUÇÃO 

O litígio é a forma mais conhecida de ingressar a justiça no seu aspecto formal, 

contudo torna-se bastante pertinente apresentar as formas consensuais de conflitos e como 

estas podem contribuir na garantia de jurisdição. O caput do art. 3º. trata do direito 

fundamental à prestação da tutela jurisdicional, firmando-se ainda como expressiva garantia 

constitucional, conforme o art. 5º. XXXV da Constituição, ou seja, por regra a prestação da 

tutela jurisdicional não se omitirá em face de ameaça ou lesão a direito, concomitante às 
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demais formas de solução de conflitos heterônomas. 

O acesso à justiça, não é mero acesso à ordem jurídica, um mero instrumento à 

jurisdição. Se a garantia da escorreita prestação jurisdicional é um instrumento, não deixa de 

ser também um direito pela qual o jurisdicionado pode acionar ou não a função jurisdicional 

do Estado.  

A relevância pelo tema se baseia no avanço das discussões sobre o papel da justiça nas 

relações sociais e como podemos dar celeridade a este processo, a conciliação e a arbitragem 

vem justamente nesse sentido de garantir o acesso à justiça em contraponto a cultura do 

litígio. Cabe destacar que as formas consensuais de resolução de conflitos estão positivadas 

no ordenamento jurídico brasileiro a luz da Constituição Federal e do Código de Processo 

Civil. 

Diante do exposto o trabalho tem como objetivo apresentar as formas consensuais de 

conflitos como instrumentos de acesso à justiça.  

 

METODOLOGIA 

Para a realização desta pesquisa torna-se importante a compreensão do percurso 

metodológico que associado aos objetivos são elementos indissociáveis para a compreensão 

de como as formas consensuais de resolução de conflitos garantem o acesso à justiça. As 

etapas metodológicas necessárias para a realização da pesquisa serão, a Pesquisa 

bibliográfica-exploratória, seguida da Pesquisa documental. 

A pesquisa do tipo bibliográfica consiste na primeira etapa dos procedimentos 

metodológicos e se baseia na consulta ao banco de teses e dissertações das universidades 

públicas, e de plataformas de divulgação científica como os periódicos e revistas online 

especializadas na temática, cujos temas pesquisados estão relacionados às áreas de acesso à 

justiça, resolução de conflitos, arbitragem e conciliação.   

A abordagem, porém, é livre e exploratória pela qual a pesquisa tem como foco a 

obtenção de informações para a análise crítica e epistemológica acerca do entendimento dos 

órgãos superiores da justiça brasileira referente às formas consensuais de conflitos.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De logo, assinala-se que existem formas distintas de solução de conflitos e seguindo 

com a boa doutrina, poderão ser autônomas e heterônomas. As primeiras revelam o 

compromisso das partes em solucionar seus conflitos per si, ao passo que a segunda indica a 

existência de um terceiro que deve substituir a vontade das partes na solução conflituosa. 

O princípio da substitutividade diz respeito às formas de solução heterônomas, posto 

que um terceiro estranho às relações das partes conflitantes deverá dizer o direito, 

independentemente, da vontade das mesmas, que coercitivamente deverão acatar a decisão do 

juízo, por força deste princípio. 

Uma das formas de solução heterônoma é a arbitragem, com previsão no art. 3º., §1º. 

do CPC, podendo ser concebida de forma alternativa à prestação jurisdicional, na forma da lei 

(Lei. 9.307/96). Há quem diga tratar-se de cláusula de exclusão jurisdicional, com natureza de 

contrato, sem prejuízo da garantia constitucional do acesso à ordem jurídica, para tanto, é um 

equivalente à jurisdição.1 É oportuno dizer que a sentença arbitral é válida como título 

executivo judicial (art. 515, VII do CPC/2015). 

Apesar do acesso à tutela jurisdicional, o Estado deve permanentemente primar pelas 

formas consensuais de conflito, situação que leva em conta toda a estrutura administrativa e 

jurisdicional no intento de convencionar quaisquer meios autônomos de solução de conflitos, 

vale dizer, é o que se vai adotar como sistema multiportas, interessando as várias maneiras de 

resolução de conflitos. Com efeito, em regra procuram-se os meios de solução de conflitos 

consensuais ou autônomos, empós a tutela jurisdicional ou a arbitragem, heterônomas. 

Mas há que se esgotar a via administrativa para que se procure o acesso à jurisdição? 

O STF já disse que não, conforme o RE 631240-2014/MG (Rel. Luís Roberto Barroso). 

Excepcionalmente, é indispensável o esgotamento da via administrativa, como quer o §1º. do 

art. 217 CRFB/88 e antes da impetração do habeas data, como refirma a Súmula 2 do STJ: 

Súmula 2 - Não cabe o habeas data (CF, art. 5, LXXII, letra "a") se não houve recusa de 

informações por parte da autoridade administrativa. (Súmula 2, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 

em 08/05/1990, DJ 18/05/1990). 

                                                
1 ROCHA, José de Albuquerque. Lei de arbitragem: uma avaliação crítica. São Paulo: Atlas, 2008. 
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Enfim, não há que se falar em métodos alternativos, pois o Código de Processo Civil 

assinala um sistema integrado de formas de solução de conflitos, neste sentido é válido refletir 

sobre as formas autônomas de solução consensual, ex vi do art. 3º, §2º.do CPC. 

A mediação e a conciliação aprimoram-se no Brasil na tentativa de equacionar o 

grande universo de controvérsias, ora nas instituições judiciais, ora nas instituições 

extrajudiciais.2 Desse modo, dada a insuficiência da tutela jurisdicional, é natural que se 

encontre na autocomposição dos conflitos uma válvula de escape satisfatória, sem, contudo, 

menosprezar seus limites, em virtude da inafastabilidade da jurisdição. 

Para uma compreensão antiquantitativa dos processos de mediação e conciliação, em 

virtude de uma dimensão qualitativa desses mesmos processos, é necessário observar que o 

tradicional e reacionário modelo de solução de conflitos implica em decisão heterônoma, cujo 

produto é pautado no “perde-ganha”, quando não, no “perde-perde”, dada a insuficiência 

paradigmática que encontra hoje o modelo tradicional.  

O advento do instituto de mediação Lei 13.140/2015, vem a seu turno, para superar 

com mais democracia a perspectiva do “ganha-ganha”, na medida em que se constroem 

instrumentos empáticos e de satisfação recíproca. A solução extrajudicial de conflitos tem de 

cumprir o seus objetivo como quer Lília Maia de Morais Sales: ”[...] o processo pelo qual 

uma terceira pessoa facilita a comunicação entre as partes, almejando a solução e a prevenção 

de conflitos”. 

Além disso, como quer o §3º. do art. 3º. do CPC, vide a constelação sistêmica, como 

uma das formas de solução de conflitos extrajudiciais, sobretudo a especialidade da 

constelação familiar que é uma ferramenta psicoterapêutica, nos últimos anos tem sido 

utilizada nos processos que envolvem vínculos familiares, onde as partes envolvidas se 

encontram com sentimentos antagônicos. Também as práticas colaborativas em que 

advogados especializados acompanham as partes na solução de conflitos, afastando eventual 

incidência litigiosa e mesmo provocando a saída do advogado colaborativo, caso prevaleça o 

litígio, tal prática tem origem nos EUA na década de 90 e ganha destaca no Brasil, no século 

XXI, prestigiado ainda pelas Comissões das Seccionais da OAB. 

.  

                                                
2 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Azevedo, André Gomma de (Org.). Manual de Mediação Judicial. 5a. 

ed. Brasília: CNJ, 2015. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  Quaisquer meios passíveis e adequados de solução de conflitos devem ser assinalados 

às funções essenciais à justiça e, por consequência, ao acesso à ordem jurídica justa, a 

exemplo das instituições públicas do direito e das instituições causídicas privatistas, levando-

se em conta até mesmo o processo judicial em curso, para que venha a valer a justa 

pacificação dos conflitos. 

 Mas, uma nova cultura para o processo há de vir, que já se inicia nos bancos da 

faculdade, rechaçando-se o litígio e evitando custos processuais à esfera pública, pois, uma 

cultura de paz deve se fazer presente também nas instituições jurídicas, evitando o desgaste da 

máquina pública e do empreendedorismo  meramente litigante do proveito econômico para os 

direitos, sobremaneira, quando se passa em uma sociedade mais justa e pacificadora. 
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